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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REPACTUAÇÃO DE
DÍVIDAS.  SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO OCORRÊNCIA. CONCURSO DE CREDORES.
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível ao caso, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Para o processamento das ações de repactuação de dívidas fundadas na Lei nº 14.181
/2021 (Lei do Superendividamento), é competente a Justiça Comum, Estadual ou Distrital,
mesmo figurando ente federal no polo passivo da demanda, ressalvada a inexistência de
concurso de credores entre instituições financeiras distintas. Precedentes.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE 
DÍVIDAS. SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONCURSO DE 
CREDORES. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível ao caso, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. Para o processamento das ações de repactuação de dívidas fundadas na 
Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), é competente a Justiça 
Comum, Estadual ou Distrital, mesmo figurando ente federal no polo 
passivo da demanda, ressalvada a inexistência de concurso de 
credores entre instituições financeiras distintas. Precedentes.
3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FERNANDO ANTONIO FARIAS 
DEMUTTI DE MORAES, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 
ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS. FIGURANDO A FUNDAÇÃO HABITACIONAL 
DO EXÉRCITO NO POLO PASSIVO DA LIDE, A COMPETÊNCIA É ABSOLUTA 
DA JUSTIÇA FEDERAL, NA ESTEIRA DA SÚMULA Nº 324, DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DA CORTE. ACOLHERAM A 
PRELIMINAR E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME" (e-STJ fl. 
66).
 
Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.

Em suas razões (e-STJ fls. 107-119), o recorrente aponta violação dos 

seguintes dispositivos legais, com as respectivas teses:

a) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil - o órgão 

julgador incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de enfrentar os 
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questionamentos formulados nos embargos de declaração, e

b) arts. 109, I, da Constituição Federal, e 104-A e 104-B do Código de 

Defesa do Consumidor - é competente a Justiça Comum para o processamento de 

ações de superendividamento, ainda que figure no polo passivo alguma entidade 

federal.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 159-172), e admitido o recurso na 

origem, subiram os autos a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.

De início, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 

Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria 

ser decidida, e não foi.

Concretamente, verifica-se que o órgão julgador enfrentou todas as questões 

suscitadas pelo recorrente, concluindo, no entanto, que a Justiça Federal é 

competente para o processamento da presente demanda.

Frisa-se que, mesmo à luz do art. 489 do Código de Processo Civil, o órgão 

julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado 

pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, 

infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV), não se podendo 

confundir, portanto, negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 

fundamentação com decisão contrária aos interesses da parte.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 
§1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. OMISSÃO. PECULIARIDADES DE 
CADA CASO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, apresentando 
todos os fundamentos jurídicos pertinentes à formação do juízo cognitivo 
proferido na espécie, apenas não foi ao encontro da pretensão da parte 
agravante.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.518.865/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/12/2020, DJe 1º/2/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 e 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
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tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.659.130/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
30/11/2020, DJe 9/12/2020).
 
Verifica-se, quanto ao mais, que a Segunda Seção desta Corte já decidiu 

que é competente a Justiça Comum para o processamento das ações de repactuação 

de dívidas fundadas na Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), quando 

houver concurso de credores entre instituições financeiras distintas.

A propósito:
 
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSO CIVIL. ARTS. 104-A E 
104-B DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
SUPERENDIVIDAMENTO. LEI N. 8.078/1990, COM A REDAÇÃO DA LEI N. 
14.181/2021. NATUREZA CONCURSAL. FIXAÇÃO DE JUÍZO UNIVERSAL. 
ENTE FEDERAL NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. EXCEÇÃO AO ART. 109, 
I, DA CF/88. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL OU 
DISTRITAL.
1. Considerando a natureza concursal, compete à Justiça estadual ou 
distrital conhecer do processo de superendividamento previsto nos arts. 104-
A e 104-B do Código de Defesa do Consumidor, com a redação da Lei n. 
14.181/2021, e julgá-lo, ainda que um ente federal integre o polo passivo, 
tratando-se de exceção ao art. 109, I, da Constituição Federal.
2. Conflito conhecido para se declarar a competência do Juízo suscitado" (CC 
192.140/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, 
julgado em 10/5/2023, DJe de 16/5/2023).
 
"CONFLITO DE COMPETÊNCIA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS - SUPERENDIVIDAMENTO - 
CONCURSO DE CREDORES PREVISTO NOS ARTIGOS 104-A, B E C, DO 
CDC, NA REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 14.181/21 - POLO PASSIVO 
COMPOSTO POR DIVERSOS CREDORES BANCÁRIOS, DENTRE ELES, A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - EXCEÇÃO À REGRA DE COMPETÊNCIA 
PREVISTA NO ART. 109, I, DA CF/88 - EXEGESE DO COL. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL DEFINIDA EM REPERCUSSÃO GERAL - DECLARAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM DO DISTRITO FEDERAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça é competente para o conhecimento e 
processamento do presente incidente, pois apresenta controvérsia acerca do 
exercício da jurisdição entre juízos vinculados a Tribunais diversos, nos 
termos do artigo 105, I, 'd', da Constituição Federal.
2. A discussão subjacente ao conflito consiste na declaração do juízo 
competente para o processar e julgar ação de repactuação de dívidas 
decorrentes do superendividamento do consumidor, em que é parte, além de 
outras instituições financeiras privadas, a Caixa Econômica Federal.
3. A alteração promovida no Código de Defesa do Consumidor, por meio do 
normativo legal n.º 14.181/2021, de 1º de julho de 2021, supriu lacuna 
legislativa a fim de oferecer à pessoa física, em situação de vulnerabilidade 
(superendividamento), a possibilidade de, perante seus credores, rediscutir, 
repactuar e, finalmente, cumprir suas obrigações contratuais/financeiras.
4. Cabe à Justiça comum estadual e/ou distrital processar e julgar as 
demandas oriundas de ações de repactuação de dívidas decorrentes de 
superendividamento - ainda que exista interesse de ente federal - porquanto 
a exegese do art. 109, I, do texto maior, deve ser teleológica de forma a 
alcançar, na exceção da competência da Justiça Federal, as hipóteses em 
que existe o concurso de credores.
5. Conflito conhecido para declarar a competência do r. juízo comum do 
Distrito Federal e Territórios para processar e julgar a ação de repactuação 
de dívidas por superendividamento, recomendando-se ao respectivo juízo, 
ante à delicada condição de saúde do interessado, a máxima brevidade no 
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exame do feito" (CC 193.066/DF, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda 
Seção, julgado em 22/3/2023, DJe de 31/3/2023).
 
Em demandas dessa natureza, prevalece a competência da Justiça Federal 

somente se não houver concurso de credores entre instituições financeiras distintas e 

o polo passivo for formado apenas por ente federal, conforme decidido no seguinte 

julgado:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO COMUM ESTADUAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AÇÃO 
FUNDADA NA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO. LEI 14.181/2021. POLO 
PASSIVO COMPOSTO APENAS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO DE CREDORES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. O art. 109, I, da CF define que é da competência da Justiça Federal o 
julgamento de demandas que tiverem a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal como interessadas, autoras, rés, oponentes ou 
assistentes, salvo as causas relativas à falência, acidentes do trabalho e as 
de competência da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho. Essa regra, 
portanto, comporta exceção - em razão da matéria - em relação às causas de 
falência, assim como ocorre nas demandas de repactuação de dívidas por 
superendividamento, quando o polo passivo é composto por vários credores, 
ainda que seja parte ou interessado ente federal, situação que atrai a 
competência da Justiça Estadual.
2. Na hipótese de não haver, na demanda, o concurso de credores entre 
instituições financeiras diversas e existindo o interesse de ente federal, deve 
incidir o art. 109, I, da CF, com o estabelecimento da competência da Justiça 
Federal.
3. Agravo interno não provido." (AgInt no CC 208.152/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 3/12/2024, DJEN de 
6/12/2024 - grifou-se).
 
No caso em apreço, a demanda foi proposta contra PARANÁ BANCO 

S.A., BANCO DO BRASIL S.A. e FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE, a 

atrair a competência da Justiça Comum Estadual.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, reformando o 

acórdão recorrido, manter a competência da Justiça Comum Estadual.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista 

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, haja vista o provimento do recurso, que, 

além disso, tem origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
É o voto.
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 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 31 de março de 2025
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